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APRESENTAÇÃO

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, democratizando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados nos 5 volumes que compõe esta coleção, que 
tem como objetivo apresentar resultados de pesquisas que envolvam a investigação 
científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que envolvam 
particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências Contábeis, 
Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço Social.

Este 1º volume reúne um total de 28 artigos que dialogam com o leitor sobre 
importantes temas que envolvem a violência sexual, de gênero e contra a mulher, 
transexualidade, sexualidade no ambiente escolar e no trabalho, racismo, diversidade 
de gênero, atuação profissional feminina, direito, educação, prática de esporte e da 
arte, sempre com temas relativos a mulher, sexualidade e gênero.

Assim fechamos este 1º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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O PARADOXO DA INCLUSÃO: UM ENSAIO PÓS-
ESTRUTURALISTA SOBRE OS DIREITOS SEXUAIS

CAPÍTULO 21

Andressa Regina Bissolotti dos Santos
Professora de Direito nas Faculdades Integradas 
do Vale do Iguaçu – UNIGUAÇU. Doutoranda em 

Direitos Humanos e Democracia no Programa 
de Pós-Graduação em Direito da Unversidade 

Federal do Paraná – UFPR. Mestra em Direitos 
Humanos e Democracia pela mesma instituição. 

Advogada. 
Curitiba – Paraná. 

RESUMO: No campo do direito, os Direitos 
Sexuais, que de forma geral têm significado 
todos os direitos concernentes às populações 
LGBTI, têm sido focalizados a partir de uma 
oposição estanque: ora são considerados 
solucionadores dos problemas sociais que 
envolvem essa população e, portanto, 
‘emancipatórios’, ora são criticados como 
normalizadores das relações LGBTI na 
lógica intrinsecamente heteronormativa que 
seria característica do Direito. No contexto 
contemporâneo de ameaça aos Direitos 
Sexuais, parece ser necessário buscar novas 
abordagens acerca de suas potencialidades 
e limitações. Esse trabalho, através de uma 
perspectiva teórica e ensaísta, busca pensar 
a formação e operação dos Direitos Sexuais 
no viés do paradoxo, conforme proposto por 
Joan Scott, escapando à enunciação daquela 
oposição. Assim, através das proposições 

pós-estruturalistas de Michel Foucault e Judith 
Butler, aponta-se para a necessidade de mudar 
a abordagem dos Direitos Sexuais, tanto no 
contexto do campo jurídico, como em diálogo 
com outras ciências sociais.   
PALAVRAS-CHAVE: direitos sexuais, 
direitos LGBTI, gênero e sexualidade, pós-
estruturalismo

ABSTRACT: In the field of law, Sexual Rights, 
which, in general, have been encompassing all 
the rights pertaining to LGBTI populations, were 
brought into focus by an impervious opposition: 
at times they are considered to be solvers of 
the social issues involving these populations, 
therefore ‘emancipatory’, at other times they are 
criticized as normalizers of LGBTI relations in an 
intrinsically heteronormative logic that would be 
characteristic of Law. Within the contemporary 
context of threats to Sexual Rights, it seems 
necessary to seek new approaches concerning 
about their potentialities and limitations. 
By applying a theoretical and essayistical 
perspective, this article aims to reflect upon 
the development and functioning of Sexual 
Rights from the paradox slant as proposed by 
Joan Scott, thus escaping the enunciation of 
that opposition. In this sense, through the post-
structuralist propositions of Michel Foucault and 
Judith Butler, it points to an urge for changing 
how Sexual Rights are approached, both in the 
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context of legal sectors and dialogue with other social sciences.
KEYWORDS: sexual rights, LGBTI rights, gender and sexuality, post-structuralism

1 | 	INTRODUÇÃO

No cenário da política brasileira contemporânea, os debates acerca dos 
chamados direitos sexuais, identificados como quaisquer direitos relativos a pessoas 
com práticas sexuais e de gênero não hegemônicas (CARRARA, 2010), assumem 
papel inegavelmente central. 

Principalmente após as modificações nos quadros governamentais do país, 
as discussões sobre o que sejam ou não direitos da população LGBTI (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transgêneros e Intersexuais) se articulam como uma das maiores 
ansiedades acerca do futuro. Pensar essa questão, no entanto, parece requerer uma 
reflexão primeira: do que estamos falando quando articulamos algo como os direitos 
dessa ou daquela população culturamente minoritária? Mais especificamente: que 
relação possível se articula entre “o Direito”, entendido de forma mais ampla, e algo 
como “os direitos” dessa população em específico?

Parece ser necessário perceber que a forma de relação entre o Direito e a 
população LGBTI se modificou intensamente nas últimas décadas, com essas pessoas 
surgindo como detentores de direitos apenas muito recentemente. Dizer que ela se 
modificou, no entanto, não significa dizer que no espaço vazio de uma não-relação foi 
possível inserir uma relação de tipo necessariamente afirmativo. 

Este capítulo parte da percepção de que é possível analisar o fenômeno social 
em questão (qual seja, as relações diversas entre os chamados direitos sexuais e o 
Direito) a partir do quadro teórico dos estudos de gênero e sexualidade, especialmente 
aqueles de viés pós-estruturalista. As presentes reflexões já estavam presentes em 
trabalho apresentado no IV Simpósio Gênero e Políticas Públicas da Universidade 
Estadual de Londrina (DOS SANTOS, 2016), tendo sido atualizadas e aprofundadas. 
Acredita-se que esse viés ensaísta pode auxiliar na compreensão do tema, não só em 
relação à trajetória histórica de construção desses direitos, mas também de forma a 
ofertar algumas percepções acerca do quadro atual.

2 | 	DIREITO E SEXUALIDADE ANTES DOS DIREITOS SEXUAIS

Para refletir sobre essa relação, faz-se necessário pensar de que forma pode o 
Direito se relacionar com isto ou aquilo. Claro, não é intenção deste trabalho apresentar 
uma definição conceitual do que seja o direito. De maneira geral e para fins reflexivos, 
aponta-se que o Direito será pensado não apenas como um conjunto de normas que 
se propõe a regular as relações entre as pessoas, mas também como o conjunto de 
práticas colocadas em operação no contexto dessa regulação. Isso envolve, portanto, 
não apenas percepções acerca do mundo, mas uma série de agentes e instituições 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 21 212

em atuação.
Não se pretende, da mesma forma, isolar o Direito de outros fenômenos 

normativos possíveis, em suas normas ou práticas. Ao revés, procura-se salientar a 
relacionalidade do Direito com esses outros fenômenos, principalmente no contexto 
moderno. De fato, quando se fala da relação entre Direito e direitos sexuais, salta aos 
olhos o quanto normas médicas e/ou provenientes dos saberes psi como um todo, 
tem sido transversais nas atuações jurídicas acerca do tema. A relação jurídica com 
a sexualidade, portanto, não pode ser pensada de forma isolada das formas culturais 
de construção do gênero e do desejo humanos, mas apenas em relação com estas.

Ora, como bem retratado por FOUCAULT (2014) o Direito esteve, já a partir do 
início da chamada modernidade – período demarcado em termos filosófico-políticos, 
não apenas históricos -, em constante relação com a sexualidade, principalmente 
aquelas categorizadas pelas ciências médicas como ‘anormais’ ou ‘perversas’. Ainda 
que disputando espaço com diversos saberes-poderes que surgiam à época, o Direito 
permaneceu regulando a sexualidade, através da reconfiguração de seu próprio 
funcionamento ao recepcionar uma série de normas de natureza e funcionamento 
extra-jurídicos. 

No âmbito da organização familiar, o Direito pode ser visto funcionando nos 
termos da linguagem instituída pelo dispositivo da aliança, em termos foucaultianos, 
mas uma aliança reconfigurada a partir do surgimento da sexualidade como tema 
principal da família. Normas que determinam com quem se pode casar, quando se 
pode casar, com quem não se pode casar. Durante boa parte do século XX, para tomar 
o exemplo brasileiro, normas mesmo que definiam prazos decadenciais para o direito 
do Homem de reclamar a anulação de seu casamento por sua esposa não ser virgem, 
como encontramos no parágrafo 1º do artigo 178 do Código Civil de 1916.

Responsabilizou-se também, o Direito, por punir e regular aqueles corpos 
e vivências abjetos - conforme os definiam as novas ciências da sexualidade. 
Utilizando muitas vezes de aberturas legais, como tipos penais abertos tais como a 
vadiagem, o Direito perseguiu as experiências homossexuais, travestis, transgêneras 
(MISKOLCI, 2007) - enfim, todas aquelas corporalidades não inteligíveis pela matriz 
de inteligibilidade da heterossexualidade compulsória - ainda que por ela produzidas 
- e, portanto, desafiadoras da pressuposta coerência entre sexo - gênero - corpo – 
desejo (BUTLER 2007).  

Não há como não atentar para a circularidade de sentido e cumplicidade entre as 
esferas jurídica e normalizadora/disciplinar, portanto. Não há, da mesma forma, como 
ignorar a intensa relação que já nesse momento se estabelecia entre o Direito e toda 
essa população a quem se refere o que hoje conhecemos por direitos sexuais. Embora 
Foucault esteja trabalhando com a ideia de um poder não-estatal em suas obras, de 
forma a colocá-lo em oposição ao poder soberano identificado como pré-moderno, é 
necessário compreender que o próprio Direito moderno se reconfigura na sociedade 
disciplinar e biopolítica, assumindo papéis normalizadores (FONSECA, 2004).
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Note-se, nesse sentido, que no decorrer do Século XX, o Direito brasileiro 
parece ter funcionado de forma a legitimar, através do saber jurídico, o modelo da 
heteronormatividade (ou seja, da imposição da heterossexualidade como única 
vivência possível). Tal legitimação operou principalmente nas normas e práticas 
de suas definições sobre as regras do casamento e do parentesco e no âmbito da 
perseguição realizada através do Direito Penal àqueles corpos abjetos, tão essenciais 
para a definição do corpo inteligível.

De maneira mais geral, aponta-se também para a utilização de um sujeito 
universal representativo, o chamado sujeito de direito, o qual emerge a partir do direito 
moderno como unidade individual a partir da qual - e unicamente da qual - é possível 
pensar a atuação do braço jurídico do Estado (HESPANHA, 2012). 

Esse sujeito procura ser apresentado pela teoria do direito como “uma entidade 
objectiva, como que uma ‘coisa’, um objecto finito ‘sem profundidade’” (HESPANHA, 
2009), que é tratado de forma abstrata e geral. As práticas jurídicas, no entanto, 
apontam para sua participação na exclusão das populações que aqui nos interessam, 
uma vez que esse sujeito será sempre tido como individual – negando-se a existência 
de grupos que se diferenciam dentro da comunidade jurídica – e pressuposto como 
igual – ao revés das concretas discriminações existentes na sociedade.

Esse ‘sujeito de direito’, pensado teoricamente como geral e abstrato, quando se 
materializa, o faz a partir de noções que pretendem estabelecer a média do ‘cidadão 
comum’. Essa média, materializada no contexto dos efeitos concretos do Direito, 
tem, como necessariamente deve ter - a partir da compreensão de que todo sujeito 
representativo e universal é necessariamente uma ficção excludente (BUTLER, 2007)  
- um determinado sexo, gênero, corpo (racializado) e desejo.

Em suas reflexões, FELSKI (1995) demonstra como o sujeito da modernidade, 
como um todo, é um sujeito masculino, desimpedido dos laços familiares e comunitários, 
enquanto a mulher permanece sendo vista como uma entidade pré-moderna não-
autônoma e vivendo para o Outro. Também HARAWAY (1995) aponta que apenas a 
categoria culturalmente não marcada – ou seja, o Homem, Branco e Heterossexual – é 
capaz de se erigir como representante, não tendo nunca que ser representado. Mas 
essa construção é fictícia, e na construção feminista do conhecimento é necessário 
que se haja perspectiva – “objetividade feminista significa, simplesmente, saberes 
localizados” (HARAWAY, 1995, p. 18). 

A partir das críticas dessas autoras às falsas generalizações modernas, e 
aplicando-as ao pretensamente universal ‘sujeito de direito’, pode-se dizer, portanto, 
que não apenas o Direito assumiu funções explícitas de regulação das relações 
humanas em termos da heteronormatividade e do manejo e contenção das abjeções 
e resistências produzidas no interior dessa matriz de inteligibilidade, como também 
se funda sobre um elemento individual que assume diversas posições de hierarquia 
dentro dessa matriz: um homem, dotado de pênis, que é branco, que deseja uma 
mulher - ou, em outras palavras, um típico sujeito de direito moderno.
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Em suma, é possível afirmar não só que o Direito assumiu papéis específicos na 
regulação de uma sexualidade pautada na heterossexualidade como forma legítima 
única, mas também que ele se funda em um parâmetro – o sujeito de direito – que é 
em si excludente. O início das discussões acerca de direitos sexuais, portanto, não 
inaugura uma relação do Direito com as populações que se pretendem representadas 
por esses direitos, visto que essa relação já se dava no contexto anterior. 

O que se tem, de fato, é não uma novidade, mas a mudança da forma dessa 
relação. Se antes essa relação parece ter se dado quase que exclusivamente no 
contexto da abjeção e do desvio à norma jurídica, as lutas contemporâneas por direitos 
demandaram uma relação de tipo afirmativa, na qual os inexistentes para o Direito, ou 
mesmo inimigos do Direito, passaram a se reivindicar como, eles mesmos, sujeitos de 
direito. 

Nesses termos, e compreendendo o Direito não como espaço de regulação 
neutro, mas como instância na qual as normas atuam e produzem efeitos, é que se 
irá abordar os caminhos trilhados nas lutas por direitos do quadro ‘hegemônico’ do 
Movimento LGBTI, de forma a interpretar essa reconfiguração da relação travada 
entre população LGBTI e Direito e a partir disso pensar, por fim, no atual estágio dos 
chamados direitos sexuais.

3 | 	O DIREITO COMO OBJETO DE DESEJO – A CRIAÇÃO DOS DIREITOS SEXUAIS

Essa mudança na forma da relação entre Direito e sexualidades dissonantes 
pode ser pensada, no contexto brasileiro, principalmente a partir da virada havida no 
final dos anos 1980 e anos 1990 no interior do então chamado Movimento de Gays 
e Lésbicas (MGL) na direção do Estado, e da luta por ser incluído na categoria de 
sujeitos passíveis de ter aqueles direitos previstos positivamente de forma abstrata 
nas leis. Essa virada, que num primeiro momento ocorre a partir de uma militância 
Legislativa, vai se tornar, a partir dos anos 2000, uma virada rumo ao Judiciário, como 
possível solucionador da condição abjeta.

Esse processo também representou uma mudança estratégica do movimento. 
Num momento anterior é possível localizá-lo entre os movimentos considerados 
“alternativos” ou “libertários” (FACCHINI, 2003), possuindo um projeto de transformação 
social ampla da vivência da sexualidade (FREIRE, 2012). Num segundo momento, no 
entanto, ao virar-se ao Estado e eleger os direitos como objeto de desejo e de lutas, 
os grupos com mais visibilidade parecem adotar uma estratégia de promoção de uma 
identidade homossexual mais ‘aceitável’ socialmente, com a defesa de um tratamento 
‘positivo’ da homossexualidade (FACCHINI; SIMÕES, 2009). A valorização dessa 
identidade ‘publicamente aceitável’ incorre, também, na exclusão e “desvalorização 
de aspectos ‘marginais’ das vivências gays e lésbicas” (MISKOLCI, 2007, p. 108). 

A maneira como o espaço jurídico reagiu a essas novas demandas é exemplar 
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- até porque determinante da vida efetiva das pessoas envolvidas – acerca do 
funcionamento da matriz heteronormativa no âmbito do Direito – entendido de forma 
abstrata (legislação/doutrina) e no seu funcionamento concreto (manifestações dos 
tribunais e atuação das instituições jurídicas).

Para tornar as relações entre pessoas do ‘mesmo sexo’ passíveis de regulação 
pelo Direito, o caminho trilhado por juristas defensores da causa foi a negação e 
higienização de determinados elementos dessas relações, ao mesmo tempo em que 
discursivamente se focavam em outros elementos - evidenciados ou produzidos - que 
poderiam ser identificados com a normalidade, por haver uma grande proximidade em 
relação aos casais heterossexuais monogâmicos. 

O grande exemplo desse processo ocorrido no meio jurídico foi a adoção do 
termo ‘homoafetivo’ (MATOS; DOS SANTOS, 2015), o qual foi denunciado como 
possuindo um efeito de normalização e higienização das relações homossexuais para 
que se tornassem palatáveis ao Direito, por pesquisadores do próprio campo jurídico 
(RIOS, 2007).

Nesse sentido, a busca pelo Direito faz migrar o vocabulário dessas reivindicações, 
que passa cada vez mais a assumir a linguagem técnica interna ao campo jurídico, 
e a contar com o protagonismo de operadores internos desse campo, muitas vezes 
heterossexuais, por serem dotados do conhecimento técnico e da suposta neutralidade 
necessárias para ‘traduzir’ os desejos do movimento em demandas jurídicas 
concretizáveis (BOURDIEU, 2011).

Através dessas reivindicações do Direito, este passa a assumir uma posição 
diferente em relação a essa população de abjetos, do que tem assumido durante 
grande parte da Modernidade. As normas da aliança por ele organizadas expandem-
se, agrupando uma nova relação dentro do ‘normal’ e tratando-a geralmente e 
abstratamente como igual àquela que já organizava e regulava como modelo.

Nesse sentido, após a publicação do acórdão da ADPF 132/ADI4277 em maio 
de 2011, os artigos jurídicos que se dedicaram a analisar a inclusão das uniões 
homossexuais como uniões estáveis, têm, de forma geral, replicado a ideia de 
que essas uniões deverão observar os mesmos requisitos para se configurarem 
como uniões estáveis, que as uniões heterossexuais têm observado: estabilidade/
afetividade; continuidade/durabilidade; convivência pública e objetivo de constituir 
família (OLIVEIRA, 2013). 

De imediato, uma crítica necessária se relaciona com as consequências práticas 
de se ignorar certas particularidades das uniões ‘homoafetivas’, especialmente no que 
toca às negociações de visibilidade social, as quais podem dificultar a configuração do 
requisito da convivência pública. Esse aspecto mais pragmático, no entanto, não será 
abordado no presente trabalho.

As críticas mais amplas que devem ser necessariamente tecidas a partir dessa 
ordem de coisas, partem de algumas perguntas essenciais: qual é a extensão dessa 
ampliação da regulação jurídica sobre as vivências concretas fora da coerência 
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do gênero? É essa expansão capaz de romper com as hierarquias de legitimidade 
existentes entre relações/pessoas (aparentemente) coerentes com os esquemas de 
gênero estabelecidos e aquelas não coerentes? Não seria essa conquista de direitos 
apenas uma forma do Direito permanecer regulando e normalizando essas relações, 
mas sem jamais tocar na hegemonia heteronormativa? Essa expansão faz mais do que 
apenas produzir uma categoria de abjeções toleráveis e reguláveis, em contraposição 
a outra, formada por abjetos não passíveis de regulação? Quais os limites de uma 
expansão dos esquemas jurídicos de coerência no campo da sexualidade, e quais são 
as perdas existenciais em se encaixar neles?

Essas perguntas podem levar a muitas respostas; as respostas obtidas a partir 
das reflexões neste trabalho serão, no entanto, exemplificativas; sejam talvez, não 
respostas, mas apenas perguntas afirmativamente enunciadas - afirmam, mas são 
incapazes de responderem e esgotarem as perguntas; haverá nelas, portanto, sempre 
mais perguntas.

Apesar da dificuldade intrínseca de trabalhar com respostas de tal natureza, é 
inevitável por aí navegar se procuramos analisar esse fenômeno a partir do quadro 
teórico exigido. Reconhecendo que no âmbito da política (e também do direito) não há 
espaços puros (BUTLER, 2007), parece necessário pensar os direitos sexuais para 
além de sua natureza eminentemente afirmativa, mas também escapando das noções 
exclusivamente normalizadoras que certos teóricos do campo têm adotado.

4 | 	UMA RELAÇÃO POSTA EM QUESTÃO: SOBRE DIREITO E SEXUALIDADES 

DESVIANTES

De início, necessário afirmar que se está diante de um problema crucial - 
principalmente para aqueles, como a autora, que tem seu lugar de fala situado dentro 
da atuação jurídica. Um problema que se erige em torno de impasses e paradoxos; o 
impasse de conhecer a potencial normalização produzida pelo Direito, as exclusões 
intensificadas por ele, os modos hegemônicos como permanece tratando as questões 
de gênero e sexualidade e, mesmo assim, agir a partir de seus termos e suas regras, 
em nome de seus resultados necessários.

Por mais críticas possam ser as abordagens aqui realizadas, no âmbito de 
uma certa atuação prática a linguagem conformadora do direito permanecerá sendo 
mobilizada, visto a necessidade de se alcançarem certos efeitos jurídicos necessários 
que apenas essa linguagem garante. Ou seja: a crítica não afasta a necessidade de 
mobilizar o Direito, mesmo quando suas teorias são percebidas como devedoras da 
matriz heteronormativa da qual Butler nos fala. Trata-se de uma reflexão talvez comum 
a boa parte da produção do conhecimento nas ciências sociais aplicadas, em que a 
intensa reflexão científica acerca das insuficiências de uma teoria muitas vezes precisa 
conviver com a continuidade do uso dessa mesma teoria por parte do pesquisador.
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Feita essa reflexão - que é também uma angústia profunda – procura-se iniciar 
a abordagem das perguntas. A própria Butler (2003) traz à tela vários elementos para 
repensar a relação entre as vivências dissidentes em termos de gênero e sexualidade 
e as capacidades atribuídas ao Estado de responder a elas. 

Primeiramente, é preciso se questionar até que ponto a legitimidade do 
Estado para definir as relações legítimas e não-legítimas é reforçada quando essa 
luta por direitos (individuais, no plano do ‘sujeito do direito’) não passa pelo mínimo 
questionamento do porquê, afinal, tem o Estado esse poder de dizer a legitimidade; 
ser legitimado pelo Estado, nesses termos, pode significar admitir exatamente os 
modelos de legitimação já previamente criados; daí a higienização e normalização 
denunciadas por alguns autores do próprio campo jurídico, que apontam que o modo 
como se deu o reconhecimento das relações conjugais homossexuais apenas produziu 
uma assimilação dessas relações aos termos das relações heterossexuais legítimas 
(RIOS, 2007).

Nesse sentido, constantemente se aponta como essa tática política parece 
eleger o casamento como o campo das relações legítimas e pauta a inserção nesse 
espaço, sem questionar sua hierarquia ou problematizar seus privilégios. A crítica é à 
ausência de questionamento da forma como somente através do casamento o desejo 
e a sexualidade se tornam legítimos e passíveis de serem atribuídos a uma chamada 
autonomia privada, enquanto até então eles apareciam como sempre passíveis de um 
escrutínio público (BUTLER, 2003).

Pautar o casamento enquanto única possibilidade de transferência ao campo 
da legitimidade, ainda que compreensível - e mesmo necessário - quando se tem em 
vista o sofrimento concreto que a não regulamentação impõe, parece apenas manter 
e reforçar essa hierarquia; seria necessário pensar, portanto, naquelas vivências e 
experiências não casáveis, e que podem apresentar-se nesse debate como o não-
legítimo que é também não legitimável. O abjeto do abjeto pode sofrer um duplo 
processo de violência, ao ver sua experiência ser exposta como prova de que o 
homossexual ‘casável’ não é, na verdade, tão abjeto.

Além disso, questionam-se os limites de pautar o Direito em seus termos, tais 
quais definidos na modernidade jurídica. O sujeito de direito abstrato, se entendido 
como corporificado num modelo excludente, permaneceria reproduzindo e produzindo 
sujeitos legítimos, em contraposição a sujeitos ilegítimos - mas agora toleráveis, pelo 
bem da segurança jurídica - e sujeitos duplamente ilegítimos - que não devem ser 
sequer tolerados. 

Se pensarmos, aliás, que a LGBTIfobia não é apenas o ódio e o desprezo 
direcionados diretamente à pessoa não-cisheterossexual, mas também a reprodução 
do sistema de hierarquias hetero/homo, cis/trans e mesmo homem/mulher – no 
sentido de que o exercício desse desprezo é muitas vezes não tanto um controle de 
sexualidade, mas de normas de gênero –, ou seja, a reprodução do que comumente se 
chama de ‘heterossexismo’ (BORRILLO, 2010), veremos o quanto o alcance desses 
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direitos sequer se aproxima de tocar no cerne da questão, uma vez que mantém o 
modelo heterossexual de casamento como entidade familiar naturalizada e ideal, 
aceitando a regulação jurídica de outras entidades desde que elas apresentem os 
mesmos ‘requisitos’ identificados na primeira. 

Além disso, quando se focalizam outros campos de disputa que não o campo 
da ‘família’, como o campo das políticas públicas, por exemplo, autores denunciam 
como a prática de políticas públicas para LGBTIs no Estado brasileiro foi marcada pela 
terceirização da responsabilidade estatal de promover a igualdade desses grupos, 
justificada por uma suposta maior autonomia e participação da sociedade civil – a 
qual é mitigada sempre que decisões amplas sobre a abordagem do tema têm de ser 
tomadas (IRINEU, 2014). 

Ademais, essas políticas teriam funcionado a partir de formas identitárias de 
luta, que acabam por essencializar o ‘ser LGBTI’, resultando novamente naquelas 
‘exclusões dentro da exclusão’, principalmente quando se considera a ocorrência 
de uma disputa no interior mesmo das homosexualidades, que tende a se focar em 
um modelo conjugal, monogâmico, branqueado e classe média, em detrimento de 
homossexualidades marginais e periféricas (PAIVA, 2007). Essas percepções, quando 
assim operam e aparentam naturalidade, acabariam por ser incapazes de questionar 
as normativas de gênero e sexualidade que informam o Direito e as políticas públicas 
(IRINEU, 2014). 

Essas políticas identitárias são constantemente apontadas, ainda, como 
‘diferencialistas’, no sentido de que procuram um tratamento desigual para os diferentes, 
como forma de equilibrar diferenças sociais que resultam em desvantagens reais. 

Parecemos estar navegando, portanto, naquele que é, nos termos de SCOTT 
(2005), o necessário funcionamento paradoxal das lutas dos grupos socialmente 
minoritários, visto que a possibilidade de autonomia depende da afirmação e aceitação 
social do grupo, enquanto que essa mesma autonomia acaba por ser privada a partir 
da definição identitária compulsória que uma política identitária forte tende a produzir. 
Em outras palavras: a luta se direciona à possibilidade de ser futuramente tratado como 
indivíduo e não parte do grupo, mas para que esse futuro se construa, é necessário 
promover e recuperar o grupo como um todo dos estigmas que o marcam. 

Vê-se, portanto, a complexidade de tratamento que a questão requer. O tema é 
ainda mais sensível no contexto contemporâneo em que se sinaliza a possibilidade 
iminente de corte nessa relação afirmativa entre o Estado e os movimentos LGBTI, bem 
como outros movimentos sociais. O momento parece ser de uma nova transformação 
nessa relação, que parece não poder ser interpretada como um mero retorno ao 
passado.

De fato, não há como imaginar que um determinado governo poderia apagar 
décadas de construção dos direitos sexuais, de forma que caso direitos sejam 
negados, isso será certamente realizado por discursos que terão em consideração os 
direitos existentes, ao invés de simplesmente ignorá-los. O mais comum parece ser a 
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afirmação de que retirar direitos é evitar a concretização de privilégios ou a destruição 
de valores que seriam basilares do Estado brasileiro, dada a vocação religiosa de seu 
povo. Os direitos sexuais não são ignorados, portanto, mas identificados como uma 
ameaça, ao passo que seus detentores passam a ser articulados como inimigos. 

Em sentido semelhante, os discursos evocam um conceito de natureza humana 
extremamente restrito, mobilizando uma espécie de direito natural elaborado não para 
reivindicar direitos, mas para excluir da proteção estatal práticas que passam a ser 
representadas como contrárias à natureza.

O problema do sujeito de direito, em qualquer dos casos, permanece; será que 
o conceito de sujeito de direito é capaz, de alguma forma, de incluir experiências 
diversas em termos de gênero e sexualidade? Ou ele continuará referenciado numa 
experiência específica, hegemônica, independentemente das pequenas conquistas 
que se produzam junto aos tribunais?

Em termos mais amplos, poderia mesmo se perguntar: é possível fazer qualquer 
luta no âmbito jurídico que possa ser caracterizada como transformadora das normas 
culturais? É o Direito passível de ser tomado como um âmbito autônomo (ainda que 
não independente), ou seria ele mero reflexo da sociedade que pretende regular? 
Poderia se questionar ainda: é concretamente possível, ou mesmo interessante, 
abandonar qualquer termo de ‘política do possível’, e, portanto deixar de lutar dentro 
dos termos que o Direito coloca? Quais são as consequências práticas, na vida dos 
corpos concretamente materiais e materializados, que são considerados abjetos, a 
partir dessas respostas?

Nesse ponto, é preciso tomar cuidado com as respostas unilaterais; afirmar que o 
Direito apenas assimila e normaliza é, de um lado, uma essencialização das relações 
LGBTI – como se essas fossem essencialmente contestatórias – e, por outro, uma 
essencialização do próprio Direito – como algo ontologicamente determinado, um mero 
reflexo de normas culturais já dadas, cujos efeitos apontam para uma direção única.

Em primeiro lugar, é preciso lembrar que fugir de uma política identitária 
essencializante é também fugir de uma definição essencial do que sejam as relações 
afetivo-sexuais entre LGBTIs, de forma que, embora elas possam assumir um viés 
transformador das formas de viver a sexualidade na sociedade, elas também podem, 
e muitas vezes efetivamente o fazem, replicar os mesmos modelos replicados por 
relações heterossexuais. Ou seja, quando observamos relações homossexuais 
seguindo padrões, temos de nos atentar para o fato de que não se trata de uma 
relação que essencialmente seria contestatória passando a reproduzir relações 
heterossexuais essencialmente normalizadas; se trata de relações surgindo no 
espaço público, reivindicando subjetividades dentro da normalidade, recebendo maior 
aceitação e, assim, operando na possibilidade de replicar os modelos da norma.

Isso em si serve apenas para dizer: o problema da normalização das relações 
homossexuais não é o problema da sua relação com o Direito; a sua relação com 
o Direito se vislumbra como possibilidade nos termos em que sua normalização vai 
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ocorrendo. Nesses termos, o que se apresenta aqui é que é descabida a construção 
de uma pretensa necessidade das relações homossexuais em atuarem como 
transformadoras dos modelos jurídico-sociais de organização familiar. 

A contestação dos modelos heteronormativos de relacionamento não pode ser 
sinalizada como consequência necessária das vivências entre pessoas do mesmo 
sexo. Se, por um lado, a própria existência de conjugalidades estáveis não marcadas 
pela diferenciação sexual já é em si uma contestação, o modelo de funcionamento 
dessas relações não pode ser visto como essencialmente contestatório. 

Os modelos heteronormativos, para que sejam questionados, têm de o ser em 
sua amplitude, como norma, como padrão, que influencia todas as relações humanas 
e não apenas aquelas que se dão entre pessoas do mesmo sexo. Isso é necessário, 
também, para desnaturalizar as relações heterossexuais, e lembrar que também nelas 
existe uma norma artificialmente construída em operação e não apenas nas relações 
homossexuais que delas se aproximam.

Além disso, as possibilidades de resistência a serem trazidas pelo Direito 
também só se vislumbram se observadas em paradoxo. A resistência, como um 
todo, é paradoxo: ela só emerge quando em contraposição àquilo a que resiste; a 
homossexualidade enquanto identidade de luta e transformação social jamais poderia 
ter surgido, por exemplo, se antes não tivesse sido inventada pelo discurso médico-
legal. 

Voltemos, aqui, aos conceitos foucaultianos. Em História da Sexualidade (2014), 
Foucault aponta para o fato de que a resistência não é externa à norma, mas a 
contrapartida necessária que constitui o poder. Não há poder sem resistência, e não 
há resistência sem poder. Não a toa EWALD (1999) dirá que o poder foucaultiano é 
um poder sem um fora. 

Pensar o poder dessa forma, assim como pensar o Direito dessa forma, quebra a 
narrativa unilateral sobre ele. Não se trata de considerá-lo subversivo ou normalizador. 
Trata, isso sim, de perceber que suas atuações podem produzir esses dois aspectos. 
Quando se focaliza exclusivamente a forma normalizadora através da qual o Direito 
absorveu as demandas LGBTI por conjugalidade, se ignora, por exemplo, a natureza de 
resistência que essas formas jurídicas podem assumir nas realidades específicas, frente 
a negações generalizadas dessas experiências. Assim como se ignoram os processos 
críticos realizados por outros segmentos do Movimento LGBTI, que denunciam essa 
inclusão parcial e normalizadora, construindo assim outras possibilidades de inclusão, 
como consequências daquela exclusão.  Não se trata de considerar a exclusão como 
‘etapa necessária’, mas de perceber que no jogo da subjugação e da resistência, 
o esgarçamento das normas parece se dar sempre no jogo das inclusões parciais, 
seguidas pelas denúncias dos que não foram incluídos. 

Nesse sentido, poderíamos pensar que mais importante do que pensar formas 
abstratas de relações transformadoras, é focar nos processos reais, dos grupos 
reais, que denunciam hoje as limitações das inclusões operadas e enxergar nessas 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 21 221

denúncias não o discurso de uma falência, mas a continuidade dos processos de luta, 
com caminhos repensados e redefinidos.

A forma como no momento contemporâneo mesmo aqueles direitos sexuais tidos 
como insuficientes passam a ser ameaçados, pode nesse sentido ser interpretada por 
dois caminhos. É possível dizer que é este o sinal da insuficiência das conquistas: 
sua parcialidade tornou-as frágil e a ausência de projetos mais transformadores abriu 
espaço para os discursos de retiradas de direitos. Por outro lado, seria também viável 
afirmar que é em decorrência das fissuras que a construção desses direitos produziu 
nos discursos hegemônicos, que esses discursos voltam-se hoje com tanta violência 
sobre aquilo que parece lhes ameaçar. 

Dessa forma, o paradoxo dos direitos conforme enunciado por Scott parece se 
demonstrar. Ao reinvindicar e, dessa forma, inventar direitos, os movimentos LGBTI 
não apenas legitimam o poder do Direito sobre si mesmos, mas também expõe o 
Direito como algo móvel e disputável, cujos sentidos não estão finalizados e não são 
finalizáveis. Ao exigirem o direito de casarem-se, casais do mesmo sexo não apenas 
reconhecem a centralidade do casamento na organização do campo sexual, como 
questionam sua organização padrão, pautada na diferença e desigualdade entre os 
gêneros. Ao retificarem seus nomes e designativos sexuais, pessoas transgêneras 
não apenas se tornam coerentes do ponto de vista jurídico, mas também denunciam 
a não equivalência entre genitália e experiência de gênero.	

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, não há respostas absolutas, mas apenas precárias; a leitura das 
perspectivas radicais propostas por feministas e outros teóricos e teóricas pós-
estruturalistas, principalmente por Judith Butler e Joan Scott, traz novas perguntas 
e reflexões ao debate do alcance e das (im)possibilidades de atuação pelo campo 
jurídico; perguntas que têm de ser urgentemente feitas e, na medida do possível, 
respondidas, para que se possa avançar no âmbito do jurídico.

Assim esse texto, ensaísta que é pouco, conclui. Conclui que o debate parece 
não estar sendo colocado nos devidos termos quando se discute ‘Direitos LGBTI’ ou 
‘Direitos Sexuais’. Conclui, na verdade, que o debate sequer está colocado, e que 
a discussão tem sido feita a partir do uso de velhos pressupostos, que nada têm de 
novos ou inovadores.

Esse breve texto, formado por um apanhado pouco ordenado das reflexões 
trazidas desde a formulação da dissertação de mestrado da autora (DOS SANTOS, 
2017), é rico porque traz perguntas e não tanto respostas; traz perguntas que não têm 
sido feitas no âmbito jurídico, e as faz. Mas é limitado e insuficiente, porque pouco tem 
a oferecer quanto a que caminho seguir a partir dessas perguntas.

De forma genérica, pode-se concluir apenas que não se vislumbra outro 
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funcionamento afirmativo e criativo da relação Direito-movimento LGBTI senão na 
lógica do impasse e do paradoxo; da tentativa de normalização e da resistência, 
que produz tensões e mudanças. Pode-se concluir, também, que as críticas queer e 
feministas pós-estruturalistas estejam talvez falhando em sua proposta geral, quando 
se concentram apenas em problematizar as normalizações da inclusão jurídica das 
relações LGBTI e não questionam as formas gerais através das quais o Direito organiza 
as relações humanas, inclusive as heterossexuais, a partir de modelos artificiais e 
historicamente definidos. Ignoram, ademais, os usos concretos e estratégicos que os 
movimentos e as pessoas têm feito do Direito em sua resistência cotidiana.

No contexto político que perpassa os direitos sexuais hoje, é ainda mais urgente 
que se inicie uma abordagem interdisciplinar e complexa desses direitos. Diante da 
possibilidade da negação de direitos básicos a milhões de pessoas diversas em termos 
de gênero e sexualidade, a mera dispensa teórica da luta por direitos parece ser tão 
inócua quanto a crença ingênua na capacidade do jurídico de solucionar os problemas 
sociais dos quais se ocupa. 

O avanço do debate no âmbito jurídico, mas também no amplo campo das 
ciências sociais, requer que diálogos mais fortuitos entre o conhecimento jurídico e 
os conhecimentos sociais sejam realizados, para que o olhar sobre as formas através 
das quais o Direito opera seja sempre um olhar que o vislumbra como produto social 
instável, precário, dinâmico, exercício de poder e de resistência, enfim, como instituição 
que funciona em constante paradoxo e impasse.
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